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ATIVIDADES E JOGOS 
COMO FORMA DE ENSINO DA 
MATEMÁTICA NO ENSINO 

CLEUZA EFIGÊNIA FLAUSINO

  
RESUMO  
 A educação vem ampliando seu olhar 

quanto á importância da leitura e alfabetiza-
ção matemática e suas contribuições na cons-
trução da aprendizagem, logo nos primeiros 
anos de vida. O estudo tem por objetivo ana-
lisar os fundamentos teóricos no processo 
da alfabetização matemática e letramento 
matemático na Educação Infantil. Para alcan-
çar os objetivos propostos a investigação fez 
uso da pesquisa bibliográfica. O estudo pro-
cura elementos constitutivos que delimitam 
o uso da matemática na educação infantil, 
assim se insere em um contexto histórico e 
social decorrente das mudanças produzidas 
pelo capitalismo industrial no século XIX, que 
passou a incorporar o trabalho feminino e da 
criança no sistema fabril. Embora, segundo 
Aranha (2006), no período anterior da Revo-
lução Industrial e durante ela, a questão da 
educação já ocupasse o pensamento de gran-
des filósofos, que defenderam a importância 
da educação para todos os seres humanos, 
pois a creche e a pré–escola correspondem a 
uma das etapas mais importantes do estudo 
e constituição do uso da matemática. A edu-
cação buscar preparar as futuras gerações 
para o mundo adulto, onde suas exigências 
no modo de produção e contexto sócio cul-
tural centralizam-se nos valores e modos 
comportamentais que devem ser atribuídos 
a estes. A educação é um bem de consumo 
que não deixa de ser um produto fabricado 
e assegurado pela instituição escola, garanti-
do por lei enfatizando sempre sua qualidade 
quanto ao desenvolvimento total do indiví-
duo. A escola muda sua forma de conduzir 
as tentativas de obter melhorias, isto ocorre 
com o aparecimento das tensões, conflitos e 
esperanças da sociedade. Dias, 2001 cita: “A 
escola situa-se no centro de uma comunida-
de e não se restringe apenas aos professores 
e funcionários”. A escola deve ser um am-
biente agradável e estimulante, seu objetivo 
principal deve ser formar alunos pensantes, 
críticos e politizados que saibam compreen-
der e atuar verdadeiramente e positivamente 
na sociedade. 

 Palavras-chave: Ensino; Aprendiza-
gem; Leitura e alfabetização matemática; 
Educação Infantil; Matemática. 

  
1 INTRODUÇÃO  
O desenvolvimento humano neces-

sita de algumas habilidades básicas para se 
comunicar, interpretar e ler, e toda aprendi-
zagem se une a leitura e alfabetização mate-

mática. A visão se amplia com a leitura e alfa-
betização matemática, e através das palavras 
é que temos a descoberta de mundos. 

O sentido desse mundo se dá nos 
primeiros anos de vida. A partir dos sons e 
gestos, o bebê os utiliza como forma de co-
municação para interagir com o mundo que 
o cerca. Além da função comunicativa ás 
crianças usam das palavras como forma de 
brincadeira, através de cantigas, jogos, repe-
tições e da escuta de histórias. 

   Para entender melhor esta desco-
berta de mundo e suas maneiras de inte-
rações com a leitura e alfabetização mate-
mática para as nossas crianças, explorando 
manifestações e tendências educacionais no 
ensino da linguagem verbal infantil, pauta-
da nas ideias da Psicologia da aprendizagem 
dos psicólogos interacionistas: Piaget, Vygot-
sky e Wallon, na autonomia dada á escola na 
construção de sua Proposta Pedagógica e na 
atualização constante do professor. A ênfase 
da matemática na educação infantil corres-
ponde aos sensos matemáticos e processos 
mentais. Afirma Oliveira que surge uma pre-
ocupação no século XVII com a Educação mo-
ral das crianças, e esta educação passa a ser 
dada pela igreja, acreditava-se que a criança 
é fruto do pecado e ela deveria ser guiada 
pelo caminho do bem, de um lado a criança é 
vista como um ser inocente e do outro como 
um ser fruto do pecado, quando a família fal-
tava na correção dessa criança a sociedade 
corrigia desde pequena, sendo assim, os pro-
fessores na primeira etapa do ensino básico 
devem ser avaliados desde o primeiro dia de 
aula, analisando como a alfabetização mate-
mática e o letramento matemático ocorre no 
ambiente da educação infantil, favorecendo 
o desenvolvimento do pensamento lógico-
-matemático das crianças de 0 a 5 anos, sen-
do assim, Comunicar, interpretar e ler são 
condições básicas para o desenvolvimento 
humano, de modo que qualquer aprendiza-
gem passa pela leitura e alfabetização mate-
mática. Quando se aprende a ler, o mundo 
ganha outro sentido e tudo é descoberto.  

A capacidade de simbolizar concede o 
acesso ao universo da linguagem, o mundo 
ganha sentido desde os primeiros instantes 
de vida, quando a criança se descobre na 
possibilidade de comunicação. 

 
O HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO  DO SÉ-

CULO XVII AO XX 
 Segundo Zilma de Oliveira (1994), an-

tigamente não existia um olhar afetivo para 
criança e não havia preocupação com seu de-
senvolvimento, ela era vista como um adul-
to em miniatura e o que a diferenciava era 
apenas a força e o tamanho. Não existiam 
valores que fossem assegurados pela família, 
mas sim pelos adultos do seu convívio. 

De acordo com Oliveira (1994),houve 
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um questionamento impulsionado pelo Mo-
vimento da Escola Nova de como essa crian-
ça deveria se desenvolver, foi então no sécu-
lo XX que surgiram grandes teóricos como 
Comenius, Pestalozzi, Froebel, Maria Montes-
sori e Rousseau, Piaget e Vygotsky com ideias 
inovadoras que contribuíram para que essa 
criança tivesse um bom desenvolvimento nos 
anos iniciais, sabendo que é no início da vida 
que construímos grandes homens, e dessa 
maneira ele poderá ser inserindo na socie-
dade sabendo dos seus direitos e deveres. 
Com a contribuição de Comenius, Pestalozzi, 
Froebel, Maria Montessori, Rousseau, Piaget 
e Vygotsky ideias foram adiante, e até hoje 
essas ideias estão inseridas na Educação In-
fantil com propósito de ajudar no desenvolvi-
mento da criança. 

          Com diversas transformações so-
ciais ocorridas na época da Revolução France-
sa, a criança finalmente é vista com um novo 
olhar. Umas das principais mudanças da épo-
ca foram as transformações religiosas; cató-
licas e protestantes e também o surgimento 
da afetividade no seio da família, essas afeti-
vidades eram demonstradas principalmente 
por meio da valorização que a educação pas-
sou a ter, os trabalhos com os fins educativos 
foram substituídos pela escola.  

 “O nascimento do pensamento peda-
gógico moderno no século XVI e XVII impreg-
nando do pragmatismo tecnicista e do desen-
volvimento cientifico ocorrido com expansão 
mercantilista, criou novas perspectivas edu-
cacionais, que determinam repercutindo na 
educação de crianças pequenas. Neste perí-
odo e junto com o ideário criado no seio do 
movimento religioso da época, foram organi-
zadas escolas para pequenos (pettyschools, 
ou écolespetites) na Inglaterra, França e ou-
tros países europeus, onde leitura e alfabeti-
zação matemática e a escrita eram ensinadas 
a criança a partir de 5 anos, embora dentro 
de um objetivo maior de ensino religioso”  
(OLIVEIRA,1994, p.12). 

 A Educação Infantil, segundo Come-
nius (2002 apud MORIGGI), deveria possuir 
etapas, pois o desenvolvimento das crianças 
se dá por etapas e de modo desigual, sendo 
diferente ela requer uma escola de tipo dife-
rente dos outros níveis escolares. 

Comenius (apud MORUGGI, 2002) foi 
quem elaborou o plano da escola maternal 
no ano de 1637, ele trazia a ideia de educar 
as crianças menores de 5 anos, pois  sua pro-
posta era de algum modo auxiliar as crianças 
para futuramente levá-las a fazerem aprendi-
zagens abstratas e para isso, suas recomen-
dações eram que, as crianças deveriam des-
frutar de materiais e atividades que sejam 
diversificadas, materiais pedagógicos  ricos 
em um ambiente que fossem favoráveis para 
educação das crianças  ,Comenius respon-
sabilizou os pais pela educação antes dos 7 
anos de idade, pois afirmava que dentro dos 
lares que inicia o ensino. No ano de 1657 

usou a palavra Jardim da Infância para nome-
ar o local de aprendizagem das crianças. 

Portanto, Aranha (2006) fala da pouca 
discussão sobre a infância e sua educação, 
limitando a organização de um sistema de 
ensino e de propostas metodológicas para 
o ensino das crianças pequenas. Isso limitou 
as potencialidades e as oportunidades de 
desenvolvimento, comprometendo a visão 
educacional na infância e dos trabalhadores 
nesse nível educativo.  

De acordo com Aranha (2006), desde 
a Idade Moderna existe o entendimento de 
que a criança é um ser diferente do adulto, 
portadora de características específicas, psí-
quicas e comportamentais. Contudo, isso 
não é uma característica natural, que sempre 
se manifesta da mesma maneira, ao contrá-
rio, existe entre o período infantil e o adulto 
uma concepção cultural e histórica, que de-
termina os papéis das crianças e dos adultos, 
sendo em virtude disso, necessário estudar a 
educação infantil dentro dos contextos pró-
prios e não pela natureza da infância. 

Como afirma Aranha (2006), a infân-
cia nem sempre foi concebida como nos dias 
atuais, pois esteve sujeita as mudanças so-
cioeconômicas, políticas culturais que as so-
ciedades passaram. A composição da família, 
os registros familiares e eclesiásticos, entre 
outros aspectos, também não foram os mes-
mos, as mudanças demonstram que ocorre-
ram transformações, não se podendo tomar 
cada período como algo acabado. 

Pode-se perceber que na Idade Média, 
segundo LeGoff(1984), formou-se uma socie-
dade feudal, onde os senhores de terra pos-
suíam muito poder, elaboravam as leis, a sua 
cultura, suas moedas, seus valores etc., de 
acordo seus contextos geo históricos. Dessa 
forma, nesta época a criança era considera-
da um pequeno adulto, que podia executar 
as mesmas tarefas de um adulto. A rápida 
passagem da infância para a vida adulta era 
o que importava. Nesse sentido, havia neces-
sidade de distinção entre essas duas etapas 
da vida, crianças e adultos usavam o mesmo 
traje. 

De acordo com LeGoff(1984), a partir 
do século XVII, há um crescimento das cida-
des devido ao comércio, a Igreja Católica per-
de o poder com o surgimento da burguesia, 
sendo a Igreja a responsável pela assistência 
social e educação. 

No período seguinte, época moderna, 
a educação passa por transformações, novos 
métodos educacionais são propostos. E se-
gundo Aranha (2006), João Amos Comenius 
(1592-1670) se tornou o grande educador da 
época, pois defendeu novas práticas educati-
vas além de uma educação total para todos, 
“ensinar tudo a todos”. 

Aranha (2006) afirma que o objetivo 
central da educação de Comenius era formar 
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o bom cristão, um homem moral, devendo 
ser sábio nos pensamentos, dotado de ver-
dadeira fé em Deus e capaz de praticar ações 
virtuosas, estendendose a todos: os pobres, 
os portadores de deficiências, os ricos e às 
mulheres. 

Segundo Luzuriaga (1976), as concep-
ções teóricas de Comenius apresentavam 
consistência, mas sempre procuraram arti-
cular dois campos: do filosófico ao religioso, 
onde a educação para todos seria possível 
através da organização e divulgação do sa-
ber. Mas, nem o caráter inovador da sua pro-
posta pode garantir que elas fossem postas 
em prática de uma maneira mais ampla, lo-
gicamente no contexto histórico da época e 
também da trajetória de vida do autor.  

Para Aranha (2006), é a partir do sécu-
lo XVI, que surgiram as descobertas científi-
cas, as quais provocaram o prolongamento 
da vida, ao menos da classe dominante. No 
mesmo século, surgem duas atitudes con-
traditórias no que se refere à concepção de 
criança: uma a considerava ingênua, inocen-
te e é traduzida pela 

“paparicação” dos adultos; enquanto a 
outra a considerava imperfeita e incompleta 
e é traduzida pela necessidade do adulto mo-
ralizar a criança.  

De acordo com Aranha (1998), no sé-
culo XVII a educação ainda não tinha conse-
guido se firmar de maneira universal e pú-
blica. Mas algumas mudanças puderam ser 
observadas em alguns Estados da Confede-
ração Germânica, onde se instituiu a educa-
ção obrigatória dos 6 aos 12 anos. 

No século XIX, influenciados pelas 
mudanças econômicas e sociais, surge uma 
nova concepção de educação com Pestalo-
zzi, Froebel, Montessori e Rousseau, como 
afirma Aranha (2006). Para os pensadores, a 
pré-escola era encarada como uma forma de 
superar a miséria, a pobreza, a negligência 
das famílias. Mas sua aplicação ocorreu efe-
tivamente no século XX, depois muitos mo-
vimentos que indicavam o precário trabalho 
desenvolvido nesse nível de ensino, prejudi-
cando a escola elementar. 

 “A educação pré-escolar surgiu, como 
vimos das necessidades criadas pela socieda-
de industrial no seu nascedouro, e se desti-
nou inicialmente ao atendimento de crianças 
órfãs, desamparadas, Confundia-se, pois, 
com asilos, orfanatos, hospícios e casas que 
tais” (SOUZA, 1973, p. 9). 

 Pestalozzi 1746-1827, (Nova Escola 
2008), traz seu pensamento como proposta 
na crença da bondade do ser humano, e na 
caridade praticada em torno das classes me-
nos favoráveis, ele entusiasma empresários 
a construir creches para os filhos dos operá-
rios, pregou que a principais funções para o 
desenvolvimento das crianças são suas ha-
bilidades naturais e inatas, dizia que a crian-

ça tem que ser educada em um ambiente o 
mais natural possível colocando para fora o 
que tem dentro de si, sendo assim favorável 
para construção do desenvolvimento do ca-
ráter infantil. Discípulo de Pestalozzi, Froebel 
(1782-1852) foi considerado o primeiro edu-
cador a apostar nos brinquedos, ele mostra 
a importância dos desenhos e das atividades 
que requeremos movimentos corporais. Em 
1837, na Alemanha, Froebel cria o jardim da 
infância tendo como base as ideias de Pesta-
lozzi. Froebel era influenciado por um ideal 
político de liberdade, quando ele traz  esse 
espaço relacionado ao desenvolvimento da 
criança ele propõe condições que favoreçam 
esse desenvolvimento, e assim as crianças 
se tornavam  livres para compreender a si 
própria, através de ambientes diversificados 
com recursos pedagógicos, elas poderiam se 
expressar de diferentes maneiras com ativi-
dades ricas para construção do  desenvol-
vimento, segundo Froebel o conhecimento 
chega através de manuseios  de objetos, e 
participação em diversas atividades de livre 
expressão. Maria Montessori 1870-1952, 
(Nova Escola 2008), é um dos grandes nomes, 
que aparece como construtores de ideias na 
educação infantil, Montessori defendia que 
uma das funções da educação era de certa 
forma favorecer o progresso infantil de acor-
do com as necessidades de cada criança. Sua 
marca foi trazer materiais de uso pedagógico 
que beneficiava o desenvolvimento da crian-
ça, foi ela a própria responsável pela dimi-
nuição do tamanho da mobília usada pelas 
crianças na préescola, desenvolveu jogos e 
materiais essências para uso educativo, com 
materiais apropriados para estimular e de-
senvolver, colocando a criança diante de situ-
ações que poderiam colaborar para evolução 
de diversas funções psicológicas. 

 “A sabedoria e a disciplina estão à es-
pera de serem despertados na criança. As 
repressões trabalham contra ela, porém ela 
ainda não se encontra inteiramente estraga-
da e fixada nos seus desvios e novos esfor-
ços não serão vãos. A escola deve dar ao es-
pírito da criança o espaço e o privilégio para 
se expandirem” (MONTESSORI, Maria   1949, 
p.284). 

 Outro grande pensador foi Rousse-
au 1712-1778, (Nova Escola 2008),que cola-
borou para educação infantil criando uma 
proposta educacional contra autoritarismo e 
preconceito. Defensor de uma aprendizagem 
que deveria ocorrer por experiências, de for-
ma diferenciada, ele enfatiza que a infância é 
uma fase que se pensa, se vê e se sente um 
mundo de maneira própria. Segundo Rous-
seau a infância não era apenas uma prepara-
ção para vida adulta, existia um valor, e para 
ele, seria nesse momento que a atitude do 
educador deveria de ser a mais natural pos-
sível. 

Com seu pensamento Rousseau teve 
um papel importante na educação moderna, 
ele era a favor de ensinar a criança a viver 
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para então trazer a ela uma aprendizagem 
que poderia levá-la ao exercer sua liberdade. 
Como observa, o contexto socioeconômico 
influenciou o início da Educação Infantil, que 
não possuía uma proposta concreta voltada 
para a instrução, ligava-se a tradição da edu-
cação informal familiar.  

As mudanças econômicas, sociais e 
culturais que ocorriam na Europa, no campo 
educacional repercutiram em alguns intelec-
tuais brasileiros, que tentaram apresentar 
propostas para imprimir novos rumos à edu-
cação brasileira.  

Essa etapa da história em que a con-
cepção de infância se construiu transformou 
a visão que se tinha das crianças. Os peque-
nos passaram a ter lugar de destaque na so-
ciedade, que passou a valorizar a infância. 
Essa valorização contribuiu para o desenvol-
vimento do olhar pedagógico dentro da edu-
cação, preocupada com as novas adaptações 
de métodos educacionais que satisfizessem 
as novas demandas desencadeadas por es-
tas transformações. 

Aranha (1998), afirma que atualmente 
a concepção de que a criança é um ser com 
características bem diferentes dos adultos, 
um ser particular e de direitos, tem gerado as 
maiores mudanças na Educação Infantil. Essa 
nova concepção tem tornado o atendimento 
às crianças de 0 a 5 anos ainda mais específi-
co, exigindo do educador uma postura cons-
ciente de como deve ser realizado o trabalho 
com as crianças pequenas, mostrando as 
suas especificidades e as suas necessidades 
enquanto criança e enquanto cidadão. 

O Referencial Curricular Nacional para 
a Educação Infantil (RCNEI 1998) traz a con-
cepção de infância como construída histo-
ricamente e a ideia de que atualmente não 
há apenas uma maneira de se considerar a 
criança, pois há múltiplas diversidades de re-
alidades sociais, culturais, étnicas e etc. que 
podem interferir nessa noção de infância. Sa-
bemos que existem crianças que trabalham 
que são exploradas, que sofrem maus tratos 
e abusos, que não possuem seus direitos ga-
rantidos. 

As pesquisas feitas por (RCNEI-1998), 
relativas à infância apontam que ao propor-
mos algo às crianças devemos aproximar 
nosso ponto de vista ao delas. Não existe 
um método ideal de relações entre adultos e 
crianças, porém devemos levar em conside-
ração as diferentes condições de vida de um 
grupo escolar e perceber a criança como su-
jeito de direitos e capaz de criar seu próprio 
espaço. 

A concepção de infância (RCNEI-1998), 
que temos nos dias atuais é uma visão cons-
truída historicamente, em que é possível per-
ceber o contraste existente entre a atualida-
de e algumas décadas atrás. A criança passou 
a ocupar um local de destaque na sociedade 
muito diferente da época em que sua pre-

sença era praticamente imperceptível. Nes-
ta época na sociedade medieval, as crianças 
eram inibidas de participar socialmente da 
vida comunitária e eram tratadas como um 
pequeno adulto, passando despercebidas 
suas características e peculiaridades. 

Para Ariés (1981), historicamente, a in-
fância realmente foi determinada pelas viabi-
lidades dos adultos, modificando-se bastante 
ao longo da história. Até o século XII, as con-
dições gerais de higiene e saúde eram muito 
precárias, o que tornava o índice de mortali-
dade infantil muito alto. Nesta época não se 
dava importância às crianças e com isso o ín-
dice de mortalidade só aumentava, pois não 
existia nenhuma preocupação com a higiene 
das crianças.  

Conforme Ariés (1978) a percepção de 
infância e seus conceitos nem sempre existi-
ram, em prol da criança, foram sendo cons-
truídos de acordo com as modificações e com 
a organização da sociedade e das estruturas 
econômicas em vigor. 

Para Kramer (1999), a concepção de 
infância da forma como é vista hoje é rela-
tivamente nova. Segundo a autora podemos 
localizar no século XVIII o início da ideia de 
infância compreendida como uma fase am-
plamente singular que deve ser respeitada 
em suas particularidades. 

Segundo Ariés (1981), as modificações 
ocorreram a partir de mudanças econômicas 
e políticas da estrutura social. Com o passar 
do tempo, como demonstra a história, encon-
tramos diferentes concepções de infância. A 
criança era vista como um adulto em minia-
tura, e seu cuidado e educação eram realiza-
dos somente pela família, em especial pela 
mãe. Havia algumas instituições alternativas 
que serviam para cuidado das crianças em si-
tuações prejudicadas ou quando rejeitadas. 

Por volta do século XVI, não havia ne-
nhum sentimento com relação ao universo 
infantil. A concepção de infância, até este mo-
mento, baseado no abandono, pobreza, fa-
vor e caridade, neste sentido eram ofertadas 
um atendimento precário às crianças; havia 
ainda grande número de mortalidade infan-
til, devido ao grande risco de morte pós-natal 
e às péssimas condições de saúde e higiene 
da população em geral. Em virtude dessas 
decorrências e dessas condições uma criança 
que morria era logo substituída por outra em 
sucessivos nascimentos, pois na época ainda 
não havia, como hoje existe, o sentimento 
de cuidado, ou paparicação, pois as famílias, 
naquela época, entendiam que a criança que 
morresse não faria falta e qualquer outra po-
deria ocupar o seu lugar. 

A transferência de valores e dos co-
nhecimentos, e de modo mais amplo, a so-
cialização da criança, não era, portanto de 
nenhuma forma assegurada nem direciona-
da pela família. Esta criança se distanciava 
rapidamente de seus pais, e podemos dizer 
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impossível compreender que essa ausência 
se deva tão somente à incapacidade ou a 
falta de habilidade das crianças. O mais pro-
vável é que não houve um lugar reservado 
no pensamento das pessoas neste período, 
para a criança. O domínio do pai era comple-
to e a criança que rejeitasse seu patrio poder 
era desprezada. A dependência de o pátrio 
poder seria capaz de acolher ou enjeitar se-
gundo os atributos físicos que mostrava, se 
apresentasse alguma deficiência, geralmente 
era recusado.  

Na Idade Média prevaleceu o hábito 
cristão, dando uma nova visibilidade para a 
infância, neste período histórico, novos argu-
mentos sobre a infância irão beneficiar uma 
condição melhor para as crianças. Ao poucos 
surgiu o entendimento e sentimento de que 
as crianças são especiais e diferentes, e, por-
tanto, dignas de ser estudadas.  

Ariés (1981) ressalta que, até o iní-
cio da época moderna ainda não existia um 
olhar direto para a infância, esse período era 
considerado como um período de transição, 
sem maiores considerações, ou seja, a crian-
ça tinha uma infância curta, e sua passagem 
era pouco valorizada. Foi a partir do século 
XVII que a criança começou a ser valorizada 
e passou a ter o seu próprio espaço nas ima-
gens por ele analisadas. A partir deste mo-
mento surgiram determinados sentimentos 
com relação à infância e os devidos cuidados 
com a dignidade e moral da criança também, 
este fato foi relacionado com a chegada da 
burguesia começando com as famílias dos 
nobres da sociedade, para os mais pobres. 

Neste sentido, segundo Araújo (2007) 
no Brasil, as opiniões com relação a infân-
cia foram influenciadas, de certa forma, pela 
colonização, a qual foi introduzia nesse pro-
cesso pessoas com diferentes hábitos, que 
tiveram que se adaptar à sua atual realidade. 
Com o processo de colonização no início do 
século XVI, o Brasil vivencia uma nova reali-
dade, passando por um processo de povoa-
mento. Sendo assim juntamente com os imi-
grantes que entraram no país naquele século, 
vinham seus filhos e outras crianças; sendo 
alguns órfãos e crianças pobres recrutados 
pela Coroa Portuguesa. As crianças imigran-
tes vivenciavam uma difícil e cruel realidade. 

As diferenças econômicas impunham 
desde cedo diferentes formas de tratamento 
às crianças. No Brasil, desde sua colonização 
essa diferenciação no trato às crianças fica 
evidente nas relações das crianças com o tra-
balho. Estendia-se somente às crianças ‘bem-
-nascidas’ o privilégio do distanciamento do 
trabalho. Entre as crianças cativas o trabalho 
era uma prática comum. 

              Pardal (2005) ressalta a diferen-
ça que existia entre os filhos de escravos e 
as crianças brancas. A criança escrava crescia 
executando determinadas funções e ativida-
des que lhe eram destinadas e aos doze anos 

que durante muitos séculos a educação e a 
aprendizagem foram garantidas graça a con-
vivência da criança ou do jovem com outros 
adultos. Neste sentido a criança era inserida 
em meio aos adultos para aprender as coisas 
que devia saber ajudando os adultos a fazê-
-las. 

Neste sentido na visão do autor, no 
momento que a criança possuía pouca de-
pendência, em média pelos aos cinco ou sete 
anos, mostrava-se que já estava preparada 
para entrar na vida adulta em todos seus as-
pectos. A criança era considerada um adulto 
em miniatura, pois eram designadas tarefas 
iguais as das pessoas mais velhas e todos os 
tipos de assuntos eram conversados na sua 
frente. 

A partir deste momento a criança era 
enviada para viver com outras famílias para 
desta forma aprender os trabalhos domésti-
cos e os valores. Porém, com essa separação 
o sentimento ficava dissolvido. 

             Naquela época, a criança era 
levada à aprendizagem através da prática. Os 
trabalhos domésticos não eram considera-
dos humilhantes, era constituído como uma 
maneira comum de inserir a educação tanto 
para os mais abastados, como para pobres. 
Porém pelo fato da criança sair muito cedo 
do seio da família, fazia com que ela escapas-
se do controle dos pais, mesmo que um dia 
voltasse a ela, tempos mais tarde, depois de 
adulta, o vínculo primordial havia se quebra-
do. 

Durante muito tempo segundo o Ari-
és, a infância foi colocada à margem pela so-
ciedade e do seio familiar, exposta à vontade 
e as ordens dos adultos, ficando até mesmo 
numa situação de invisibilidade social. A ob-
servação em prol da infância deu-se de ma-
neira lenta, em um processo de construção 
social. 

Conforme Kramer (1995) as crianças 
foram vistas por muito tempo como seres 
imperfeitos e incapazes, e se encontravam 
em meios aos adultos sem qualquer capricho 
e atenção diferenciada. Esse olhar só mudou 
a partir do século XII. No que cabe ao respei-
to à infância, pode-se perceber que esta não 
tinha valor algum para a sociedade da época, 
pois sua própria família mantinha as crianças 
em segundo plano, não ofereciam a menor 
atenção, carinho, valor e respeito. 

             Para a sociedade medieval, o 
mais importante era que a criança crescesse 
rapidamente para poder participar e ajudar 
no trabalho e nas demais atividades do mun-
do dos adultos. Neste período todas as crian-
ças por volta dos sete anos de idade, não im-
portando sua condição social, eram inseridas 
em famílias estranhas para aprenderem a fa-
zer os serviços domésticos. Por volta do sécu-
lo XII, a arte medieval não conhecia a infância 
como uma fase da criança, e nem ao menos 
demonstrava interesse em representá-la. É 
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eram colocados como adulto, referindo-se ao 
trabalho e a sexualidade e em todos os sen-
tidos da vida adulta. Porém as crianças bran-
cas, principalmente as mais abastadas, eram 
entregues às amas de leite logo após o nasci-
mento, sendo que após os seis anos de idade, 
no caso dos meninos, iniciavam os estudos 
no aprendizado do latim e de boas maneiras 
nos colégios religiosos, que fazia parte de 
uma preparação para entrar no mundo dos 
adultos, sem nenhuma preocupação com o 
sentimento da criança, que tinham até então 
uma infância bem curta. 

             Dessa forma, pode-se então 
perceber que a construção da concepção de 
infância, que estava sendo firmada no século 
XVII, se mostrava diferencialmente confor-
me a realidade econômica da criança. Com o 
passar da Modernidade, por razão das mu-
danças estruturais na sociedade, a situação 
da criança pobre e desvalida foi ficando mais 
clara, principalmente a partir do século XVIII 
com o crescimento e fortalecimento da socie-
dade industrial. 

Segundo Ariés (1981), a aparição da 
criança como parte da sociedade acontece de 
forma paulatina durante os séculos XII e XVII, 
o autor destaca esse fator através do estudo 
de temas metafísicos religiosos presentes na 
iconografia medieval. No início a criança apa-
rece em símbolos religiosos representando 
os anjos e o menino Jesus, depois retratando 
à infância da Virgem Maria e dos outros san-
tos. Nos séculos XV e XVI, a criança aparece 
em retratos reais que são encontrados inicial-
mente nas esfinges funerárias. Foi no século 
XVIII que surgiu um sentimento de que as 
crianças são especiais e diferentes, e, portan-
to, são consideradas dignas de ser estudadas 
por si mesmas. Como pudemos constatar, a 
forma como a infância é observada na atua-
lidade é um reflexo das constantes transfor-
mações ocorridas ao longo dos séculos pelas 
quais passamos, por isso é de extrema im-
portância nos dar conta destas transforma-
ções para compreendermos a imensidão que 
a infância ocupa na sociedade atual. 

Este percurso, segundo Bujes (2001) 
de certa forma, só foi possível porque a so-
ciedade modificou a maneira de pensar, e to-
dos compreenderam o que é ser criança, e 
a dimensão de valor que é necessário dar a 
este momento específico da infância. 

A concepção da infância como um 
período particular e importante somente 
se firmou no século XVII, acompanhada da 
preparação de uma teoria filosófica sobre a 
individualidade infantil, que tornou viável o 
aparecimento de uma psicologia da criança 
e de seu desenvolvimento. Assim, para Ariés 
(1981), o reconhecimento da infância inicia-se 
no século XIII e aumenta no XIV e XV, tornan-
do-se relevante nos fins do século XVI e du-
rante o XVII ao tratar da concepção de infân-
cia. Durante o século XVII a palavra infância 
assumiu sua significação na modernidade, 

referindose à criança pequena mais frequen-
temente. Neste sentido, conforme este pen-
samento, a criança é entendida como um ser 
que tem um importantíssimo papel para a 
sociedade, podendo ser educado. Reconhe-
cida as especificidades da infância, busca-se 
então desvendá-la e compreendê-la para po-
der educá-la. 

              O reconhecimento da infância 
surgiu a partir do século XVII, quando então a 
criança foi percebida como alguém que pre-
cisava de tratamento especial, desta forma 
as crianças deixaram de ser misturadas aos 
adultos.  

 “Trata-se um sentimento inteiramen-
te novo: os pais se interessavam pelos estu-
dos dos seus filhos e os acompanhavam com 
solicitude habitual nos séculos XIX e XX, mas 
outrora desconhecida. (...) A família começou 
a se organizar em torno da criança e a lhe dar 
uma tal importância que a criança saiu de 
seu antigo anonimato, que se tornou impos-
sível perde-la ou substituí-la sem uma enor-
me dor, que ela não pôde mais ser reprodu-
zida muitas vezes, e que se tornou necessário 
limitar seu número para melhor cuidar dela” 
(ARIÉS,1981, p.12). 

Nesse contexto aparecem no Brasil as 
primeiras iniciativas de atendimento à crian-
ça abandonada, instalando-se as Rodas dos 
Expostos nas Santas Casas de Misericórdia. 
A roda era de um espaço no qual os bebês 
podiam ser deixados e seriam entregues à 
caridade sem a identificação materna. Com 
a expansão das grandes cidades, da indus-
trialização e da pobreza no Brasil, surge a 
urgência no sentido de cuidar da criança. As 
crianças passavam a ser um problema social 
do Estado. Assim foi se firmando a convicção 
da necessidade de políticas e legislações es-
pecíficas para a infância. 

A dura realidade da grande maioria 
das crianças brasileiras e as implicações so-
ciais dessa situação, associada às pressões 
estabelecidas pelos mecanismos internacio-
nais, impulsionaram as ações de atendimen-
tos ás crianças e adolescentes por parte do 
poder público. Neste sentido, as medidas de 
atendimento às crianças vão tornando-se 
emergenciais e passam a ser concretizadas 
no início do século XX. 

De acordo com Kuhlmann (1998), po-
demos compreender que toda criança tem 
infância, porém não se trata de uma infância 
idealizada, e sim concreta, histórica e social. 
A questão central não é se a criança teve ou 
tem infância, mas sim compreendermos se a 
criança vivenciou ou vivencia a mesma. 

A concepção de infância, então, con-
figura-se como um aspecto importante que 
aparece e que torna possível uma visão mais 
ampla, pois a ideia de infância não está uni-
camente ligada a faixa etária, a cronologia, a 
uma etapa psicológica ou ainda há um tem-
po linear, mas sim a uma ocorrência e a uma 
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história. 
Neste sentido considerar a crian-

ça hoje como sujeito de direitos é o marco 
principal de toda mudança legal conquistada 
ao longo do tempo, porém antes dessa mu-
dança podemos perceber que muitas coisas 
aconteceram, muitas lutas e desafios foram 
travadas no decorrer da história para que se 
chegasse a concepção atual. 

 
ALFABETIZAÇÃO MATEMÁTICA E LE-

TRAMENTO  
 A sociedade passa por evoluções tec-

nológicas de informação, mas o instrumento 
necessário para acompanhar estas mudan-
ças sociais é a leitura e alfabetização mate-
mática em seu amplo sentido, já que a par-
ticipação nesta realidade acontece quando 
somos sujeito históricos capazes de registrar 
o passado, projetar o futuro e realizar con-
quistas no presente para um mundo melhor. 

   A leitura e alfabetização matemática 
deve ser um convite ao mundo da fantasia, 
pois é uma aprendizagem adquirida para a 
vida inteira, transcendendo as letras. A ob-
servação diária do professor em sala de aula, 
adequando o desenvolvimento cognitivo de 
cada aluno que irá estimular este aluno para 
o mundo da leitura e alfabetização matemá-
tica. 

   A literatura é um dos caminhos para 
o mundo da imaginação, algo além da vida 
real, possibilita o mergulhar em diversos 
mundos através das histórias. É preciso o in-
teresse pelas palavras, isso pode ser desde 
muito cedo, através das músicas e conversas 
ouvidas dentro do ventre materno, quando 
embalada com canções ninar, ou nas conver-
sas com a família ao compartilhar histórias e 
experiências, não podemos esquecer de que 
somos narrativos. 

O processo de leitura e alfabetização 
matemática faz parte das competências cog-
nitivas, sociais e culturais e para se ler bem é 
necessário o interesse para as narrativas em 
geral. A escola e a família possuem o papel de 
estimular este fascínio. 

Nas reformas educacionais o profes-
sor se depara com várias concepções edu-
cacionais. Uma delas é bastante conhecida 
como o professor transmissor de um saber 
produzido no exterior da profissão, ou seja, o 
professor como técnico. 

   Em oposição a esta visão, novas 
tendências vêm apostando no professor re-
flexivo capaz de criar seu próprio caminho 
profissional, que é coletivo, construído no 
caminhar pedagógico. Precisamos de profes-
sor reflexivo que saiba lidar com as múltiplas 
dificuldades encontradas em sua profissão. 
Investir na formação docente é o primeiro 
passo para que o professor seja capaz de ela-
borar suas práticas, transformando-as quan-

do necessário para alcançar o aluno. 
   Assumir que o processo de mudança 

educacional se faz com participação do pro-
fessor, e para tal se faz necessário o inves-
timento em formação contínua. Temos que 
reforçar a necessidade de se tratar o ensino 
como uma profissão dinâmica, em desenvol-
vimento, onde o professor toma para si a res-
ponsabilidade que lhe compete ao definir os 
rumos da mudança educacional, um sujeito 
capaz de produzir mudanças sociais, políticas 
e culturais. 

Outro item que não pode faltar em um 
professor reflexivo é a preocupação com o 
planejamento e avaliação de suas aulas, isso 
só ocorre se o professor registrar suas ações, 
avanços e dificuldades dos alunos. É impor-
tante ressaltar, contudo, a alfabetização ma-
temática e o letramento matemático como 
elementos indissociáveis e indispensáveis 
para a compreensão e efetivação de um pen-
samento lógico-matemático de qualidade. O 
registro representa muito mais que um rotei-
ro de aula ou uma enumeração de atividades 
desenvolvidas com seus alunos. Escrever so-
bre a prática faz pensar e refletir sobre cada 
decisão que foi ou será tomada, permitindo 
aprimorar o trabalho diário e adequá-lo com 
frequência ás necessidades dos alunos. 

   O que não falta no dia a dia do pro-
fessor são oportunidades para colocar ideias 
e reflexões no papel. O uso da matemática na 
vida das pessoas é constante, visto que mui-
tos dos pensamentos e até das ações são de 
propriedades matemáticas, porém, o que é a 
matemática? Será que ela se vincula apenas 
aos conceitos de representações vividas? Ao 
fazer o planejamento, por exemplo, ele pode 
antecipar o que pretende alcançar em sala 
de aula. Sem essa reflexão, o docente corre o 
risco de estar sempre improvisando. 

   Em cada uma das escritas reflexivas 
feitas pelo professor, há elementos, para que 
ele cresça como profissional e melhore seu 
desempenho, desde que elas sejam com-
partilhadas com um formador que o orien-
te, uma parceria do corpo escolar como um 
todo, onde o professor não está sozinho. 

   Buscar despertar na criança o fascí-
nio pela fantasia do mundo de ficção é um 
desafio para todo educador. Particularmente 
quando se trabalha com crianças pequenas, 
cujas competências para agir, interagir e mo-
dificar seu ambiente têm sido cada vez mais 
estudado. 

   O que as pesquisas que vêm sendo 
realizadas sobre o desenvolvimento humano 
têm apontado é que a criança é que a criança 
é um sujeito competente, ativo e agente de 
seu desenvolvimento. A matemática que pro-
curamos na educação infantil corresponde a 
esta segunda reflexão, a matemática é vista 
como fator maior que fórmulas e conceitos 
já estabelecidos, na primeira fase da educa-
ção básica ela é e deve ser avançada, pois é 



79 ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

nessa fase que conceitos começam a ser en-
raizados. Nas interações com outros em seu 
meio, em atividades socioculturais concretas, 
as crianças mobilizam saberes e ao mesmo 
tempo em que os modificam. 

   Daí a importância das crianças terem 
amplas oportunidades de exploração e co-
nhecimento da leitura e alfabetização mate-
mática, como fonte de prazer e cabe ao pro-
fessor proporcionar este momento de amor 
pela leitura e alfabetização matemática.  

   Aprender pode ser entendido como 
o processo de modificação do modo de agir, 
sentir e pensar de cada pessoa que não pode 
ser atribuído á maturação orgânica, mas á 
sua experiência positiva e prazerosa. A prá-
tica da leitura e alfabetização matemática 
como algo diário torna-se hábito, praticando 
assim o escutar, imaginar e o recontar. 

   Quando a criança leva para casa o 
relato de um conto de forma espontânea, 
divertida, inteligente, representa um passa-
porte para a família assegurar-se de que o 
cotidiano da criança é mágico, cheio de des-
cobertas e de demonstrações de prazer. 

   A leitura e alfabetização matemática 
e a análise de histórias proporcionam para 
criança á oportunidade de fazer sentido do 
texto e de experimentar a construção con-
junta, vivenciando processos onde aspectos 
linguísticos e afetivos da maior importância 
são acionados em decorrência do próprio ato 
de contar história, onde as pessoas ficam em 
geral próximas umas das outras, trabalhando 
temas como: perdas, frustrações, medos, etc. 

  
A REAL FUNÇÃO DA LEITURA E ALFA-

BETIZAÇÃO MATEMÁTICA NA APRENDIZA-
GEM  

Atualmente a leitura e alfabetização 
matemática nos dias de hoje é centro de 
grande preocupação para toda sociedade, 
pois se queremos pessoas críticas e informa-
das a leitura e alfabetização matemática é 
primordial para esta conquista. 

   No Brasil a grande maioria da popu-
lação está alfabetizada. Mas nem todos, ou 
melhor, apenas uma minoria sabe ler bem, 
isto é, são poucos os que entendem o que di-
zem os livros. Em geral, todos os que sabem 
ler bem estão alfabetizados, mas nem todos 
estão alfabetizados sabem ler bem. Por isso 
não devemos confundir alfabetização mate-
mática e leitura e alfabetização matemática, 
que são coisas completamente diferentes. 

   A sociedade deu á escola a responsa-
bilidade de alfabetizar seus alunos e há anos 
ela tem cumprido essa missão, contribuindo 
significativamente para a alfabetização mate-
mática de uma grande parte da população. A 
escola alfabetizou, mas muitas crianças che-
gam á segunda etapa, á universidade, sem 
compreender ou tendo muitas dificuldades 

para compreender o que lê. 
 Um dos motivos é a modernização 

com a utilização de códigos e placas que aca-
baram por simplificar textos, criando uma 
geração que não tem interesse pela leitura e 
alfabetização matemática e suas possibilida-
des. 

   Não podemos negar que a escola é 
influenciada por vontades políticas e escolhas 
sociais, que acabam dando o acesso para as 
pessoas conseguirem melhores oportuni-
dades de trabalho e nível social, repetindo 
o modelo de vencer ou fracassar através do 
instrumento avaliativo.  

Hoje temos alfabetizados e leitores e 
esta separação é evidente, obrigando todos 
os sistemas educacionais de todos os países 
a reconsiderar o ensino da leitura e alfabeti-
zação matemática ou, mais precisamente, le-
vá-lo a considerações, levantando metas para 
acabar com esta divisão. Na fase do apren-
dizado, o meio deve proporcionar a criança 
toda ajuda para utilizar textos e não simplifi-
cá-los para adaptá-los as possibilidades atu-
ais do leitor. Não se aprende primeiro a ler 
palavras, depois frases, mais adiante textos 
e, finalmente, textos dos quais se precisa. 
Para aprender a ler enfim, faz-se necessário 
estar envolvido pelos textos, encontrá-los, 
ser testemunha e associar-se á utilização. 

   A escola deve ser uma instituição 
que segundo Cesar Coll(1993)- “encaixe os 
saberes cientificamente construídos com os 
conhecimentos elaborados pelas crianças”. 
Essa missão implica na adequação dos sabe-
res, possibilidades cognitivas e conhecimen-
tos prévios das crianças.   A fala ao contrário 
que se pensa não é algo pronto, é uma aqui-
sição que depende das interações sociais e 
nas possibilidades de observação e participa-
ção nas situações comunicativas. 

   Desde o nascimento, a criança inte-
rage com outras pessoas e desta relação dão 
significado ao mundo e a si mesmo tornam-
-se um ser histórico e singular. 

   As crianças menores se comunicam 
entre si e com os adultos com diferentes 
propósitos: para pedir algo, relacionar-se ou 
para contar algo com suas próprias palavras, 
brincando com elas. 

   Na organização da fala as crianças 
precisam: identificar-se, descrever, narrar, 
explicar, transmitir informação, informar, 
concordar ou discordar, expressar sentimen-
tos, manifestar dúvidas, etc. 

   Estas aprendizagens vão se desen-
volvendo e aprimorando ao longo do tempo, 
com as interações e vivencias de variadas 
oportunidades. Um parceiro muito impor-
tante é o professor, que na educação infantil 
responde as especificidades das crianças tão 
pequenas e busca recursos para ensinar res-
peitando a fase que cada um se encontra. 
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   As instituições de educação infantil 
devem ter um olhar diferenciado para a lin-
guagem oral, pois é na comunicação cotidia-
na que o professor observa os avanços nas 
tentativas de comunicação. 

   Conversas em grupos é uma situa-
ção em que as crianças desenvolvem mui-
tas competências linguísticas. A matemática 
deve ser vinculada em ambientes e situações 
que sejam interessantes para as crianças. Os 
conceitos matemáticos podem ser inseridos 
em jogos, brincadeiras e até nas contações 
de história. Aprender a se colocar diante de 
um público pressupõe viver situações coleti-
vas provocativas importantes.   Na aprecia-
ção pela leitura e alfabetização matemática 
o professor deve buscar ações que as crian-
ças encontram significado é compreensão no 
mundo da imaginação. O professor atua de 
modo direto, ele é o modelo, o despertar e o 
gostar de leitura e alfabetização matemática 
dependerá inicialmente deste modelo positi-
vo. 

   As mudanças sociais e políticas são 
responsáveis por produzirem as heranças 
culturais de uma sociedade, que só existe 
devido á linguagem verbal que é responsável 
por organizar o modo de pensar e agir das 
pessoas. A linguagem verbal se expressa no 
oral e no escrito, criadas nas práticas sociais 
de comunicação entre os homens, nos sen-
timentos, imaginação e expressão de suas 
ideias. 

   Em estudos notamos a educação in-
fantil assumindo seu papel educativo no do-
mínio da oralidade: reconhecem seu papel na 
constituição de sujeitos falantes, pois as ins-
tituições de Educação Infantil são ambientes 
sociais, lugar onde muitas vezes as crianças 
começam a falar e aprendem diversas for-
mas sociais de comunicação. A matemática 
não corresponde a elementos soltos, ela fun-
ciona a partir de engrenagens, ou seja, uma 
informação é interligada a outra. È na edu-
cação infantil que estas informações ganham 
significados, conectando conhecimentos já 
vivenciados, indiferente à idade, com novos 
conceitos apresentados. É na Educação In-
fantil que se estimula e se aprende as can-
tigas de roda, jogos cantados e o gosto pela 
leitura e alfabetização matemática. 

   Durante muitos anos ocorreram críti-
cas ao trabalho com a leitura e alfabetização 
matemática e a escrita, pois as instituições 
educacionais centralizavam-se nas práticas 
de decodificação do escrito, deixando de lado 
o reconhecimento, compreensão e fruição da 
linguagem, Vygotsky já afirmava: 

   Mas hoje o pensamento mudou, 
com vários estudos e pesquisas no campo da 
psicologia, linguística e da educação, o sen-
so numérico corresponde a um conjunto de 
fatores que possibilitam a compreensão da 
função no número. sabe-se que as crianças 
vivem em sociedades letradas, ricas em fon-

tes de comunicação entre as pessoas e assim 
começam a interessar-se pela escrita, eles 
procuram compreender o mundo dos adul-
tos e suas representações. 

    Emília Ferreiro enfatiza: ”A tão famo-
sa “maturidade para a leitura e alfabetização 
matemática e escrita” depende muito mais 
das ocasiões sociais de estar em contato com 
a linguagem escrita do que de qualquer outro 
fator que se invoque. Não tem sentido deixar 
a criança á margem da linguagem escrita 

‘esperando que amadureça’(...)”  (Fer-
reiro, 1985). 

   A escola por muitos anos negou o 
acesso da criança a escrita equivocadamente 
já que a linguagem ocorre no contato com o 
convívio social. Ana Teberosky e Emília Fer-
reiro trouxeram uma nova visão sobre a al-
fabetização matemática com o livro: “A psico-
gênese da língua escrita”, destacam que para 
aprender a ler e escrever dependerá  da re-
lação que a criança terá desde pequena com 
a cultura escrita. A leitura e alfabetização 
matemática e a escrita são processos que se 
revelam na interação com o mundo, o conta-
to com a linguagem escrita ocorre quando o 
professor empresta sua voz aos textos e se 
torna escriba de suas criações na produção 
de textos. Assim as crianças podem contar 
com olhar atento e curioso do professor. 

   A leitura e alfabetização matemáti-
ca desempenha papel de destaque no per-
curso da escrita, quando trabalhamos com a 
linguagem verbal, seja oral ou escrita, esta-
mos abordando várias aprendizagens como: 
brincar com as palavras, conhecer narrativas 
literárias e desenvolver comportamentos lei-
tores e desenvolver a comunicação. 

   Para desenvolver comportamentos 
leitores necessitamos da construção de ex-
periências, a partir do contato com a escri-
ta e as produções narrativas. O processo de 
desenvolvimento cognitivo é individual, cada 
pessoa assimila e acomoda informações con-
forme o nível de estímulos significativos que 
foi exposta e, também, pelo próprio ritmo 
da pessoa. O Referencial Curricular Nacional 
para a Educação Infantil (RCNEI 1998) traz a 
concepção de infância como construída his-
toricamente e a ideia de que atualmente não 
há apenas uma maneira de se considerar a 
criança, pois há múltiplas diversidades de re-
alidades sociais, culturais, étnicas e etc. que 
podem interferir nessa noção de infância. Sa-
bemos que existem crianças que trabalham 
que são exploradas, que sofrem maus tratos 
e abusos, que não possuem seus direitos ga-
rantidos. 

Em uma sala de aula, principalmente, 
na educação infantil, o nível de conhecimen-
to é muito diferenciado, cada criança possui 
seu ritmo. Com os processos mentais mate-
máticos não é diferente, ele acontece indi-
vidualmente conforme o ritmo da criança, 
nós adultos, nem sempre temos consciência 
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dos comportamentos leitores que desenvol-
vemos ao longo de nossa formação, quan-
do lemos e damos sentido e entusiasmo, o 
comportamento leitor saltam aos olhos das 
crianças em especial nas rodas de leitura e 
alfabetização matemática. 

  Ser para uma criança é antes de tudo 
um ato de generosidade e de responsabili-
dade do professor que, ao emprestar a voz 
para que o autor fale ás crianças, também 
assegura a elas o direito de ingressarem nes-
se universo letrado, antes mesmo de saber 
os nomes das letras, È na roda de leitura e 
alfabetização matemática que as crianças 
ampliam o repertório de histórias desde os 
contos tradicionais de fadas, até os popula-
res brasileiros e de outras culturas etc. 

(Orientações Curriculares SME, 2007). 
   A roda de leitura e alfabetização 

matemática deve sempre estar presente no 
ambiente escolar aumentando o repertório 
de histórias, com a frequência diária e bem 
planejada, este será um momento de gran-
de aprendizagem. A criança também deve 
ter momentos de contato com os livros, para 
folheá-los e explorá-los com o cantinho da 
leitura e alfabetização matemática, possibi-
litando a construção de procedimentos de 
manuseio desses materiais e de possibilida-
des de leitura e alfabetização matemáticas 
através de imagens ou imaginação. 

Querem-se uma comunidade justa, 
então se devem formar leitores competen-
tes, críticos e sensíveis, pois esta é a porta de 
entrada para tantas mudanças necessárias. 
A escrita deve ter sentido para quem lê. O 
saber ler deve ultrapassar o decodificar pa-
lavras, e muito mais que isso é o movimento 
de interação com o mundo, com poder trans-
formador. 

   Quando o indivíduo aprende a ler, 
o mundo é descoberto e passa a ganhar ou-
tro sentido, passa a comunicar interpretar e 
analisar desenvolvendo assim as condições 
básicas para o crescimento humano. 

   O que é ler? O que é leitura e alfa-
betização matemática? São perguntas com-
plexas que demanda algumas reflexões, já 
que a leitura e alfabetização matemática se 
relacionam com fatores biológicos, psíquicos, 
filosóficos, históricos, culturais e sociais. 

   Ler é um ato de estar conectado com 
o mundo do outro, e poder receber e enviar 
mensagens, compreender e adentrar em 
mundos imaginários. Leitura e alfabetização 
matemática esta palavra deriva do latim “lec-
tura”, originariamente com o significado de 
“eleição, escolha”, e a forma como se inter-
preta um conjunto de informações. 

   O processo de leitura e alfabetização 
matemática faz parte das competências cog-
nitiva, social e cultural e para se ler bem é ne-
cessária a passagem pela educação formal e 

pelo processo de alfabetização matemática. 
A leitura e alfabetização matemática são mui-
to mais do que um instrumento escolar. É um 
passaporte para a entrada na cultura escrita, 
envolve o domínio de práticas culturais que 
levam a compreensão do mundo, criando 
novas identidades, novas formas de inserção 
social, nova maneira de pensar e agir. 

   No Brasil o governo incentiva: edito-
ras, livrarias e empresas privadas a distribui-
ção de livros e campanhas publicitárias. Mas 
ainda falta muito para que os brasileiros ad-
quiram comportamentos leitores. 

O ato de ler não pode ser uma ativida-
de passiva. Pois o leitor é um elemento ativo 
no processo. O desenvolvimento da lingua-
gem não é algo natural, pois é fruto de expe-
riências sociais construídas com o contato de 
escutas e produções narrativas. 

Podemos reconhecer leitores por seus 
comportamentos, há leitores que gostam de 
comentar ou recomendar algo que já leram 
nas crianças pequenas o ato de querer ouvir 
várias vezes a mesma história vem da von-
tade de antecipar os acontecimentos futuros 
e sentimentos a cada leitura e alfabetização 
matemática. 

   Os adultos nem sempre tem cons-
ciência dos comportamentos leitores que 
adquirem ao longo da vida. A leitura e al-
fabetização matemática é um exercício de 
cidadania que exige do leitor criatividade, 
mobilizando seus conhecimentos prévios, 
interagindo com os textos, construindo signi-
ficação, incorporando reflexivamente no seu 
universo de conhecimento de forma a levá-
-los a compreender melhor seu mundo e seu 
semelhante. Cabe a escola o desafio de ensi-
nar o leitor. 

   A questão é: Como despertar o gosto 
pela leitura e alfabetização matemática nas 
crianças? Já conhecemos os benefícios que 
a leitura e alfabetização matemática trás na 
vida das pessoas. Leitores tendem a possuir 
um bom vocabulário, oral e escrito e articu-
lam melhor as ideias com maior facilidade de 
coerência, tornam-se mais criativos. Mas isto 
só ocorrerá se a criança tiver estímulos literá-
rios desde pequenas, teremos leitores se as 
crianças tiverem pais leitores, já que tendem 
a copiar comportamentos adultos que os cer-
cam. Quando um adulto lê ao lado de uma 
criança incitamos a curiosidade, interesses 
pessoais de cada faixa etária é outro ponto 
de estímulo, ler temas que prendam a aten-
ção e o imaginário da criança. 

   Alguns artigos para bebê recomen-
dam iniciar com contação de histórias aos 
seis meses de idade, cativando a atenção e 
o gosto pela leitura e alfabetização matemá-
tica, o ouvir e imaginar. A escolha dos livros 
e de suma importância para adequar a fase 
imaginativa da criança. Na educação infantil 
a leitura e alfabetização matemática deve ser 
entendida e sentida pela criança como for-
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ma de prazer, dando asas a imaginação, para 
que sempre queiram outra vez. 

   A escola de educação infantil por se 
tratar de um ambiente alfabetizador tem a 
possibilidade de despertar o gosto pela leitu-
ra e alfabetização matemática nas crianças e 
posteriormente nos pais, este trabalho além 
de estimular o imaginário, aproxima as crian-
ças do mundo letrado. Se queremos pessoas 
leitoras temos que oferecer atividades diárias 
em que os pequenos tenham a oportunidade 
de ler, trocar ideias, ouvir  e comentar. 

   O livro é um mundo a ser descoberto 
a cada página, é um contador de história. A 
leitura e alfabetização matemática foi criada 
para o prazer e não ser um dever. 

   Quando o livro se torna uma porta 
para o imaginário, ocorre a interação entre o 
leitor e os personagens tornando-se cúmpli-
ce no texto. 

   A ampliação da leitura e alfabetiza-
ção matemática se torna inspiradora quando 
colocada como fonte de inspiração, a apro-
ximação e o prazer ao ato de ler e de ouvir 
histórias. Na escola os momentos de leitura e 
alfabetização matemática de diferentes tex-
tos, desenvolverão na criança o prazer pela 
leitura e alfabetização matemática, trazendo 
confiança, criatividade e alegria. 

   Quando falamos em criança peque-
na, a releitura e alfabetização matemática de 
contos é muito comum, pois os pequenos vão 
adquirindo intimidade com os personagens e 
a cada nova leitura e alfabetização matemá-
tica, trechos e falas são acrescentados ao re-
pertório linguístico e a sua imaginação. 

   Alguns cuidados devem ser tomados 
para não frustrar ou matar o sentimento de 
prazer ao ler para a criança. Alguns cuidados 
e ações devem ser respeitados quando fala-
mos em despertar o gosto pela leitura e alfa-
betização matemática em crianças pequenas: 
elas possuem o direito de apenas explorar o 
livro e suas imagens; direito de pular páginas, 
criando uma nova história com figuras que 
lhe chamou atenção;o direito de pedir para 
reler, já que ao reler a criança imagina, acres-
centa e recria os personagens; o direito de ler 
a qualquer momento, na sala de educação in-
fantil o  acesso aos livros é muito importan-
te para que as crianças possam explorá-los 
quando desejar e o direito de ler em voz alta, 
ou calar, pois a leitura e alfabetização mate-
mática é companhia. 

   Com as novas tecnologias, surgem 
novos símbolos e siglas, mas com a internet 
a leitura e alfabetização matemática também 
é estimulada pelas razões da comunicação, 
abrindo assim, novos recursos para o aces-
so a materiais impressos que hoje podem 
ser encontrados digitalizados. Sem dúvida a 
tecnologia abriu portas de acesso rápido e 
abrangente de novas possibilidades. Porém 
o papel do professor não é dispensado, pelo 

contrário, cabe a escola ensinar e mostrar os 
caminhos corretos para uma leitura e alfabe-
tização matemática produtiva e com conteú-
dos críticos. 

   A leitura e alfabetização matemática 
é uma atividade dinâmica de recriação, inter-
textualidade que enriquece e amplia o senti-
do imediato daquilo que é lido. 

   As razões pelas quais levam o ho-
mem a ler são próprias e ninguém pode se 
sentir no direito de pedir um prestar contas 
dessa intimidade estabelecida. 

 A leitura e alfabetização matemática 
devem ser vista como um brincar com as pa-
lavras, pois é uma função prioritariamente 
exercida pelo falante. Nas brincadeiras, can-
tigas, quadrinhas e demais textos do reper-
tório de tradição oral brasileira encontramos 
um vasto repertório, que são fontes inesgo-
táveis de prazer para as crianças e por isso 
deve ser enfocado no trabalho das institui-
ções educativas. 

   No trabalho com crianças de zero a 
dois anos o professor pode levar as crianças 
a distinguir a entonação quando conta his-
tórias e quando se comunica em situações 
cotidianas, podem acompanhar verbalmente 
contos de repetição a partir das narrações 
do professor e narrar trechos de histórias 
utilizando recursos expressivos próprios. 
Nas crianças de dois a quatro anos o imitar 
é muito utilizado, a gestualidade e a postura 
adotada pelo professor quando lê, tais como 
ler a partir da capa, virar as páginas do livro 
sucessivamente, etc., reconhecer no livro as 
histórias que lhe são lidas, procurar ou pe-
dir diferentes livros ou de sua preferência, 
reconhecer passagens de histórias a partir 
das imagens e ilustrações de um livro, reco-
nhecer repertorio de contos de fadas, contos 
de repetição além de acompanhar com apoio 
das ilustrações, além de conhecer os diferen-
tes usos dos livros. Já com os maiores esses 
podem ser incentivados a utilizar elementos 
da linguagem que se escreve no reconto de 
narrativas, recontar histórias de repetições 
ou acumulativas com apoio nos livros.  

È importante que o professor se pre-
ocupe com a qualidade dos livros e escolha 
bons livros e conheça o texto e prepare a lei-
tura e alfabetização matemática com antece-
dência, evitando gagueiras e improvisações. 

   Durante a leitura e alfabetização ma-
temática ele deve demonstrar atitude cuida-
dosa de quem lê para o outro e é referência 
de leitor: preocupando-se com a entonação, 
mostrando-se interessado, surpreso, emo-
cionado. Também deve manter-se fiel ao tex-
to, explicitando a diferença entre ler e contar 
histórias. Após a leitura e alfabetização ma-
temática, o professor pode colocar-se para o 
grupo opinando sobre o que leu, colocando 
seus pontos de vista. Pode em seguida ajudar 
as crianças a comentar a leitura e alfabetiza-
ção matemática, colaborando assim com a 
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construção coletiva de sentidos para o texto. 
   Existem muitas ações que valorizam 

as práticas de leitura e alfabetização mate-
mática como, por exemplo: 

-organizar um mural para troca de lei-
tura e alfabetização matemática; 

-promover indicações de leitura e alfa-
betização matemáticas; 

-organizar mostra de livros de um 
mesmo autor ou preferências do grupo; 

-incentivar troca de livros; 
-incentivar o empréstimo de livros 

para casa. 
Alguns objetivos devem ser alcança-

dos pela criança como:  
-familiarizar-se com a escrita por meio 

do manuseio de livros, revistas e outros por-
tadores de texto e da vivência de diversas si-
tuações nas quais seu uso se faça necessário; 

-escutar textos lidos, apreciando a lei-
tura e alfabetização matemática feita pelo 
professor; 

-interessar-se por escrever palavras e 
textos ainda que não de forma convencional; 

-escolher os livros para ler e apreciar. 
- Conteúdos relacionados ao falar e es-

cutar 
-uso da linguagem oral para conver-

sar, brincar, comunicar e expressar desejos, 
necessidades, opiniões, ideias, preferências, 
sentimentos e relatar suas vivências nas di-
versas situações de interação presentes no 
cotidiano; 

-elaboração de perguntas e respostas 
de acordo com os diversos contextos de que 
participa; 

-participação em situações que envol-
vem a necessidade de explicar e argumentar 
suas opiniões e pontos de vista; 

-relato de experiências vividas e narra-
ção de fatos em sequência temporal e causal; 

-reconto de histórias conhecidas com 
aproximação ás características da história 
original no que se refere á descrição de per-
sonagens, cenários e objetos, com ou sem a 
ajuda do professor; 

Algumas práticas de leitura e alfabe-
tização matemáticas que não deve faltar na 
Educação: 

-participação em situações que as 
crianças leiam, ainda que não o façam de ma-
neira convencional; 

-observação e manuseio de materiais 
impressos, como livros, revistas, jornais, etc., 
previamente apresentados ao grupo; 

-valorização da leitura e alfabetização 
matemática como fonte de prazer e entrete-
nimento. 

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 No decorrer deste trabalho, observa-

-se que não podemos abrir mão do apren-
dizado, pois, é através dela que o conheci-
mento chega as crianças tão pequenas. Com 
o ensino, desenvolvemos a imaginação, a 
criatividade e o cognitivo mesmo quando as 
crianças não são alfabetizadas, sendo assim, 
O professor deve estar atento a estas infor-
mações, pois com elas o docente poderá rea-
lizar uma nova avaliação do desenvolvimento 
e, consequentemente, matemático. Não po-
demos esgotar um assunto tão vasto e rico 
como a leitura e alfabetização matemática 
na educação, mas levantar reflexões e apon-
tar alguns caminhos para este resgate como 
tema principal nas escolas, que ficou em se-
gundo plano, momento de distração no coti-
diano de milhares de crianças. 

Nós educadores devemos repensar 
nossas práticas e promover, no cotidiano es-
colar a discussão sobre a pluralidade cultural 
do povo brasileiro, por meio das atividades 
de leitura e alfabetização matemática, com 
objetivo de ampliar a formação do profissio-
nal da educação, no que se refere á indicação 
e leitura e alfabetização matemática de livros 
adequados para cada uma das diferentes fai-
xas etárias. 

Acreditamos, que podemos realmen-
te levar muitas crianças a ampliar e educar 
seus olhares para a leitura e alfabetização 
matemática e para a arte (literatura), a se 
transformar em leitores plurais, em cidadãos 
mais preparados para a vida em sociedade 
que acima de tudo, esteja de mente aberta 
e disponível para aprender com as possibili-
dades de leitura e alfabetização matemática 
de mundo e de vida que uma criança pode 
ensinar, construindo esse conhecimento por 
meio da leitura e alfabetização matemática 
de bons livros e com professores bem pre-
parados para atividades diárias no espaço 
escolar. A escola deve ser o local do saber e 
do bem, a construção da cidadania crítica e 
ativa demanda conhecimento, reflexão, ana-
lise, discussão, prática de intervenção na re-
alidade. 

O professor deve ter uma boa dose de 
ousadia, devemos construir o conhecimento 
escolar a partir da realidade, estabelecendo 
relações entre textos e contextos, exercitar 
a escrita e o diálogo, provocar reflexões e 
questionamentos, motivar a criatividade dos 
educandos, tendo consciência de que com-
preender o mundo exige compreender o lu-
gar e a sociedade que se vive. 

A educação em parceria com a leitura 
e alfabetização matemática abrange os pro-
cessos formativos que se desenvolvem na 
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vida familiar, na convivência humana, no tra-
balho, nas instituições de ensino. 
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